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Atos do Poder Executivo
.

MEDIDA PROVISÓRIA No- 594, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2012

Altera a Lei nº 12.096, de 24 de novembro
de 2009, quanto à autorização para con-
cessão de subvenção econômica em ope-
rações de financiamento destinadas a aqui-
sição e produção de bens de capital e a
inovação tecnológica; altera a Lei nº
11.529, de 22 de outubro de 2007, quanto à
concessão de subvenção econômica em
operações destinadas a financiamentos a di-
ferentes setores da economia; altera a Lei
nº 12.409, de 25 de maio de 2011, quanto à
concessão de subvenção econômica em fi-
nanciamentos destinados a beneficiários lo-
calizados em Municípios atingidos por de-

sastres naturais; e altera a Lei nº 12.712, de
30 de agosto de 2012, que autoriza a con-
cessão de subvenção econômica às insti-
tuições financeiras oficiais federais nas
operações de crédito para investimentos no
âmbito do Fundo de Desenvolvimento da
Amazônia - FDA e do Fundo de Desen-
volvimento do Nordeste - FDNE.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º ....................................................................................

I - ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES, destinadas a aquisição, produção e arrenda-
mento mercantil de bens de capital, incluídos componentes e
serviços tecnológicos relacionados, bem como o capital de giro
associado, a produção de bens de consumo para exportação, ao
setor de energia elétrica, a estruturas para exportação de granéis
líquidos, a projetos de engenharia, à inovação tecnológica, e a
projetos de investimento destinados à constituição de capacidade
tecnológica e produtiva em setores de alta intensidade de co-
nhecimento e engenharia.

..........................................................................................................

§ 1º O valor total dos financiamentos subvencionados pela
União é limitado ao montante de até R$ 312.000.000.000,00
(trezentos e doze bilhões reais).

..........................................................................................................

§ 10. A definição das garantias a serem prestadas nos fi-
nanciamentos a que se refere o inciso I do caput ficará a critério
do BNDES, e os encargos dos fundos garantidores de que trata o
art. 7º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, poderão ser
incluídos no valor do financiamento nas operações contratadas a
partir de 1º de janeiro de 2010.

§ 11. Fica a União autorizada a subvencionar, na forma e no
limite dispostos neste artigo, operações de financiamento que
componham carteiras adquiridas pelo BNDES de outras insti-
tuições financeiras, desde que tais operações:

a) tenham a mesma destinação prevista no inciso I do caput;

b) tenham os mesmos beneficiários e condições estabelecidos
pelo Conselho Monetário Nacional para as linhas de crédito do
BNDES passíveis de subvenção." (NR)

Art. 2º A Lei nº 11.529, de 22 de outubro de 2007, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2o ....................................................................................
..........................................................................................................

§ 6º A definição das garantias a serem prestadas nos fi-
nanciamentos concedidos com recursos do BNDES ficará a seu
critério, e os encargos dos fundos garantidores de que trata o art.
7º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, poderão ser
incluídos no valor do financiamento nas operações contratadas a
partir de 1o de janeiro de 2010." (NR)

Art. 3º A Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4o ....................................................................................
.........................................................................................................

§ 8º A definição das garantias a serem prestadas nos fi-
nanciamentos a que se refere o caput ficará a critério do BN-
DES, e os encargos dos fundos garantidores de que trata o art. 7º
da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, poderão ser
incluídos no valor do financiamento nas operações contratadas a
partir de 1º de janeiro de 2010." (NR)

Art. 4º A Lei nº 12.712, de 30 de agosto de 2012, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 13. ...................................................................................
..........................................................................................................

§ 2º A subvenção econômica corresponderá ao diferencial
entre custo da fonte de recursos, acrescido da remuneração a que
farão jus as instituições financeiras oficiais federais, e os en-
cargos cobrados do tomador final do crédito.

..............................................................................................." (NR)

Art. 5º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 6 de dezembro de 2012; 191º da Independência e
124º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega

MEDIDA PROVISÓRIA No- 595, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2012

Dispõe sobre a exploração direta e indireta,
pela União, de portos e instalações portuá-
rias e sobre as atividades desempenhadas
pelos operadores portuários, e dá outras
providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

CAPÍTULO I

DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS

Art. 1o Esta Medida Provisória regula a exploração pela
União, direta ou indiretamente, dos portos e instalações portuárias, e
as atividades desempenhadas pelos operadores portuários.

§ 1o A exploração indireta do porto organizado e das ins-
talações portuárias nele localizadas ocorrerá mediante concessão e
arrendamento de bem público.

§ 2o A exploração indireta das instalações portuárias lo-
calizadas fora da área do porto organizado ocorrerá mediante au-
torização, nos termos desta Medida Provisória.

§ 3o As concessões, os arrendamentos e as autorizações de
que trata esta Medida Provisória serão outorgados a pessoa jurídica que
demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco.

Art. 2o Para fins desta Medida Provisória, consideram-se:

I - porto organizado - bem público construído e aparelhado para
atender a necessidades de navegação, de movimentação de passageiros
ou de movimentação e armazenagem de mercadorias, e cujo tráfego e
operações portuárias estejam sob jurisdição de autoridade portuária;

II - área do porto organizado - área delimitada por ato do
Poder Executivo, que compreende as instalações portuárias e a in-
fraestrutura de proteção e de acesso ao porto organizado;

III - instalação portuária - instalação localizada dentro ou
fora da área do porto organizado, utilizada em movimentação de
passageiros, em movimentação ou armazenagem de mercadorias, des-
tinados ou provenientes de transporte aquaviário;

IV - terminal de uso privado - instalação portuária explorada
mediante autorização, localizada fora da área do porto organizado;

V - estação de transbordo de cargas - instalação portuária
explorada mediante autorização, localizada fora da área do porto
organizado e utilizada exclusivamente para operação de transbordo de
mercadorias em embarcações de navegação interior ou cabotagem;

Primeira Parte

Av i s o
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